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MARCELO KNOBEL

iariamente somos inundados por inú-
meras promessas de curas milagrosas,
métodos de leitura ultra-rápidos, die-

tas infalíveis, riqueza sem-esforço. Basta abrir
o jornal, ver televisão, escutar o rádio, ou sim-
plesmente abrir a caixa de correio eletrônico.
A grande maioria desses milagres cotidianos
são vestidos com alguma roupagem científi-
ca: linguagem um pouco mais rebuscada, a-
parente comprovação experimental, depoi-
mentos de �renomados� pesquisadores, uti-
lização em grandes universidades. São casos
típicos do que se costuma definir como �pseu-
dociência�. A definição de pseudociência é
muito genérica, e pode incluir, além dos pou-
cos exemplos citados, uma miríade de fenôme-
nos paranormais, sobrenaturais, extra-senso-
riais, e qualquer conjunto de procedimentos
e �teorias� que tentem se disfarçar como ciên-
cia sem realmente sê-la.

A discussão dos limites entre ciência e pseu-
dociência certamente inclui uma questão mais
profunda: o que é ciência? Como defini-la?
Esse é um assunto complexo e delicado, e im-
possível de tratar neste breve artigo. Entretan-
to, vale a pena discutir porque devemos nos
preocupar com as pseudociências. Alguns dos
exemplos citados, e os respectivos persona-
gens envolvidos, não passam de objetos de iro-
nia e diversão para uma camada da popula-
ção mais instruída. Aparentemente, não po-
dem causar mais impacto do que simples ar-
ranhões à já consolidada imagem da ciência,
que é geralmente vista como um pilar firme no
qual a sociedade se apóia. Entretanto, vale lem-
brar que inúmeras vezes a pseudociência é
utilizada com má-fé, destinada a usurpar o
dinheiro da população em geral que ingenu-
amente acredita em evidências casuais, rumo-
res e anedotas. Esse fato torna-se ainda mais
drástico quando essas crenças atingem a área
de saúde, onde o prejuízo financeiro pode vir
acompanhado de um irreparável dano físico
e/ou mental.

Em casos extremos, as pseudociências po-
dem levar a situações insólitas, onde não é
necessário acreditar em algo, nem ser ingênuo
a ponto de cair em algum �conto do vigário�.
Essas situações ocorrem quando os políticos,
sem quaisquer justificativas técnicas, resolvem
criar leis que são, no mínimo, contestáveis. A
seguinte nota foi publicada na revista Veja des-
ta semana:

�Agora, falar ao celular em posto de gasolina vai
dar multa de 400 reais: a prefeita Marta Suplicy
regulamentou a lei na semana passada. Quem for
pego usando celular pagará a multa, cujo valor
dobra em caso de reincidência. O motivo seria evi-
tar que ondas eletromagnéticas ou mesmo uma
faísca produzida pelo aparelho venham a explodir
os tanques de combustível, o que é considerado
muito improvável por especialistas. André Valen-
tim. Veja SP, 14/05/2003. http://veja.abril.com.br/
vejasp/140503/misterios.html�

De fato, foi regulamentada a Lei 13.440 que
proíbe o uso dos telefones celulares em pos-
tos de combustíveis da cidade de São Paulo.
A lei, de autoria do vereador Wadih Mutran
(PPB), fixa multa de R$ 400,00 tanto para o
proprietário do posto quanto para o dono do
aparelho. Em caso de reincidência, o valor será
dobrado. Considerando as condições dos pos-
tos de gasolina e as tecnologias dos celulares,
a probabilidade de haver alguma explosão
causada pelo uso desse tipo de aparelho é
extremamente remota. O perigo relacionado
com as ondas eletromagnéticas é simplesmen-
te inexistente. Com relação às faíscas, é inte-
ressante lembrar que todos os carros possuem
baterias, e a possibilidade de que essas bate-
rias soltem alguma faísca certamente é mui-
tas vezes maior do que a probabilidade de que
faíscas provenientes do celular possam provo-
car algum dano. Isso poderia ocorrer, por e-
xemplo, se o aparelho caísse das mãos de uma
pessoa, soltando a bateria, e provocando uma
faísca que tenha posteriormente contato com
alguma poça de gasolina. Até a faísca pro-
vocada pela eletricidade estática quando a
pessoa desce de um carro (principalmente

D
quando usa roupa de lã em dias secos) pode
ser mais perigosa do que o uso do celular! De
todas as maneiras, estudos indicam que a soma
de todos os riscos de faíscas dos veículos so-
mados é ainda extremamente baixa, o que
torna a recente lei um verdadeiro absurdo.

Aparentemente a origem deste temor sur-
giu em 1999, com a circulação na Internet de
uma série de mensagens alertando para o pe-
rigo iminente de usar celulares em postos de
gasolina, relatando o caso de algumas supostas
explosões (que na realidade foram desmen-
tidas pelas empresas). Basta uma rápida pes-
quisa na Internet para verificar que hoje em dia
estas mensagens são sumariamente classifica-
das como �lendas urbanas�, ou seja, um sub-
grupo das pseudociências. Apesar disso, para
se precaver de quaisquer problemas e eventu-
ais processos, tanto as companhias de celula-
res quanto os postos de gasolina optaram por
desaconselhar o uso de aparelhos celulares nos
postos, baseados no conceito �melhor preve-
nir que remediar�. Entretanto, no caso espe-
cífico da cidade de São Paulo, quem pagará a
conta é a população, que deve se adaptar a uma
lei incoerente e sem nenhum suporte científico.
É uma lenda urbana que virou lei... Na reali-
dade esta é relativamente inócua e até cômi-
ca. Haverá outras?

Para ler mais:

http://urbanlegends.about.com/library/
weekly/aa062399.htm
http://www.safetycenter.navy.
mil/articles/cellphone.htm
http://www.truthorfiction.com/
rumors/cellgas.htm
http://www.estado.estadao.com.br/editorias
/02/10/20/editoriais003.html
http://www.snopes.com/autos/hazards/gasvapor.asp

Lenda urbana agora é lei
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Os dois últimos séculos deram ao mundo
três revoluções industriais que, por
representarem necessariamente viradas
tecnológicas, acarretaram, sem exceção,
alterações dramáticas nos modos de
produção.

Na raiz da primeira está a passagem da
produção artesanal para a fabril. Surgira a
máquina e, com ela, a produção em série.
Tendo Londres como epicentro, essa
transformação levou um século inteiro para,
em círculos concêntricos, dar a volta ao mundo
e plantar-se até na mais extrema periferia da
civilização. No trajeto, gerou riquezas e
também a pobreza dos artesãos que,
inadaptados, eram progressivamente alijados
do sistema.

Nem bem o novo ciclo havia se completado,
veio a segunda onda na virada do século 19
para o 20, na esteira da indústria metalúrgica,
siderúrgica, do transporte, dos
eletrodomésticos e até do cinema � tudo isso
potencializado pelo desenvolvimento das
usinas de eletricidade, do telefone e da
catadupa de descobertas tecnológicas do fim
do oitocentos.

Essa segunda revolução foi muito mais
benigna que a primeira, pois tinha grande
necessidade de mão-de-obra e até criou as
políticas de proteção social. Gerou imensa
riqueza e avançou inabalável ao longo de três
quartos de século, atravessando vastas crises
mundiais (a I Guerra Mundial, o crack de 1929,
a II Guerra, a Guerra Fria) e transformando as
cidades médias em metrópoles e as
metrópoles em megalópoles.

Começou, porém, a dar sinais de
esgotamento em meados da década de 70
(vide Hobsbawn) com o aparecimento dos
satélites e a aceleração da informação (a qual
passou a afetar os mercados), apresentou
rachaduras sérias nos anos 80 com a
automatização, o computador pessoal e o fax
para, no início da década de 90, receber um
golpe letal com o desenvolvimento e rápida
difusão da rede mundial de computadores. Era
a nova revolução que entrava com seus
clarins, a chamada terceira onda (vide Alvin
Toffler) ou, no jargão mais recente, a
emergência da sociedade do conhecimento.

Destinada a gerar tanta riqueza quanto a
precedente, esta nova mudança (em pleno
curso) guarda ao menos uma semelhança
com a primeira: derruba paradigmas,
envelhece estruturas, provoca deslocamentos
de ocupações e, até que as coisas se
reacomodem, excluirá tanto quanto inclui.

Este é o sentido da entrevista que o
professor Hélio Waldman, da Faculdade de
Engenharia Elétrica e de Computação,
concede ao editor Álvaro Kassab, nesta edição
do Jornal da Unicamp. Com argúcia, o
professor Waldman penetra diretamente no
cenário contemporâneo, que tanto tem de
fascinante quanto de mobilizador, e em cujo
epicentro nos encontramos.
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